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Resumo: O artigo analisa a produção de conhecimento sobre o processo de judicialização do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) no Brasil, com base em evidências coletadas no Portal de 
Periódicos da CAPES entre os anos de 2015 e 2025. O estudo tem como objetivo identificar os 
fatores determinantes que levam à transferência de demandas socioassistenciais para o Poder 
Judiciário e examinar como a literatura científica brasileira problematiza esse fenômeno. A 
metodologia consistiu em uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, orientada pelo método 
crítico-dialético, analisando artigos selecionados por critérios de inclusão pré-definidos. Os resultados 
indicam que a judicialização do BPC é uma resposta às falhas administrativas e insuficiências das 
políticas públicas, evidenciando barreiras como a rigidez dos critérios de renda (focalização), a 
morosidade do INSS e a burocracia restritiva. Além da dimensão material, o estudo destaca o impacto 
simbólico da judicialização como um mecanismo de reconhecimento e empoderamento de sujeitos 
historicamente invisibilizados, transformando o "beneficiário" passivo em um detentor de direitos. 
Conclui-se que a judicialização atua como uma faceta contraditória da proteção social brasileira: ao 
mesmo tempo que expõe a crise e o desmonte das políticas sociais no capitalismo contemporâneo, 
configura-se como um instrumento indispensável de resistência e garantia da dignidade humana para 
idosos e pessoas com deficiência.  

Palavras-chave:  Judicialização; benefício de prestação continuada (BPC); assistência social; direitos 
sociais; proteção social.  

 

Abstract:This article analyzes the production of knowledge about the judicialization process of the 
Continuous Benefit Payment (BPC) in Brazil, based on evidence collected from the CAPES 
Periodicals Portal between 2015 and 2025. The study aims to identify the determining factors that lead 
to the transfer of social assistance demands to the Judiciary and to examine how Brazilian scientific 
literature problematizes this phenomenon. The methodology consisted of a qualitative bibliographic 
review, guided by the critical-dialectical method, analyzing articles selected according to predefined 
inclusion criteria. The results indicate that the judicialization of the BPC is a response to administrative 
failures and inadequacies in public policies, highlighting barriers such as the rigidity of income criteria 
(targeting), the slowness of the INSS (National Institute of Social Security), and restrictive 
bureaucracy. In addition to the material dimension, the study highlights the symbolic impact of 
judicialization as a mechanism for recognition and empowerment of historically invisible subjects, 
transforming the passive "beneficiary" into a holder of rights. It can be concluded that judicialization 
acts as a contradictory facet of Brazilian social protection: while exposing the crisis and dismantling of 

 



 

social policies in contemporary capitalism, it also constitutes an indispensable instrument of resistance 
and guarantee of human dignity for the elderly and people with disabilities. 

Keywords: Judicialization; continuous cash benefit (BPC); social assistance; social rights; social 
protection. 

 

1​ INTRODUÇÃO 
 

A Constituição Federal de 1988 instituiu a Assistência Social como direito de 

cidadania e dever do Estado, integrando-a ao sistema de Seguridade Social e 

rompendo, ao menos no plano normativo, com práticas historicamente marcadas 

pela filantropia, pelo assistencialismo e pela lógica do favor. Conforme destacam 

Iamamoto (2008) e Behring e Boschetti (2009), esse marco jurídico-político expressa 

uma inflexão no trato da “questão social”, ao deslocar a assistência do campo da 

benesse para o campo dos direitos sociais, ainda que tal movimento se realize de 

forma contraditória no interior da sociabilidade capitalista. Nesse contexto, o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) configura-se como uma das principais 

provisões socioassistenciais, assegurando um salário mínimo mensal a pessoas 

idosas e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade social. 

Contudo, como argumenta Boschetti (2009), a política de Assistência Social 

no Brasil se estrutura sob tensões entre universalização e focalização, o que incide 

diretamente sobre os critérios de acesso e sobre a efetividade dos direitos. A 

materialização do BPC, nesse cenário, tem se dado de forma tensionada, revelando 

limites estruturais que restringem o acesso ao benefício e produzem desigualdades 

na sua operacionalização. 

É nesse contexto que se intensifica o fenômeno da judicialização das políticas 

sociais, entendido como a crescente transferência de demandas sociais para o 

Poder Judiciário, especialmente quando os mecanismos institucionais de garantia de 

direitos se mostram insuficientes. Segundo Behring (2008), esse processo está 

diretamente relacionado às transformações do Estado no capitalismo 

contemporâneo, marcadas por contrarreformas, restrição de direitos e redefinição 

das responsabilidades públicas. No âmbito da Assistência Social, a judicialização do 

BPC emerge como expressão dessas contradições, evidenciando tanto barreiras de 

acesso impostas por critérios seletivos quanto disputas em torno da interpretação do 

direito social. 
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Diante desse cenário, o presente estudo busca responder à seguinte questão: 

quais fatores têm sido determinantes para o processo de judicialização da Política 

de Assistência Social, particularmente no que se refere ao Benefício de Prestação 

Continuada, e como a produção científica brasileira tem analisado criticamente esse 

fenômeno? Parte-se do pressuposto de que a judicialização do BPC constitui uma 

expressão das contradições inerentes à política socioassistencial, revelando tensões 

entre a garantia formal do direito e suas condições concretas de acesso. 

O objetivo geral consiste em analisar os fatores determinantes do processo de 

judicialização da Política de Assistência Social, com ênfase no BPC, bem como 

examinar criticamente o posicionamento da produção científica veiculada no Portal 

de Periódicos da CAPES acerca desse direito social. Especificamente, pretende-se 

mapear a produção científica sobre o tema, identificar os principais fatores que 

contribuem para a judicialização do benefício. 

 

Figura 1 - Fluxograma da Pesquisa 

 
Fonte: formulado pela autora, com auxílio de Inteligência artificial 

Metodologicamente, como pode ser observado na figura 1, trata-se de uma 

pesquisa de natureza qualitativa, do tipo revisão bibliográfica, orientada pelo método 

crítico-dialético.  

O estudo analisa artigos científicos publicados entre 2015 e 2025, disponíveis 

no Portal de Periódicos da CAPES, selecionados a partir do descritor “judicialização 

do benefício de prestação continuada” e de critérios de inclusão previamente 
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definidos. A escolha dessa base justifica-se por sua relevância no sistema nacional 

de produção científica, bem como por possibilitar o acesso a um conjunto 

diversificado e qualificado de produções. 

Valendo-se de ferramentas de filtragem do Portal de Periódicos da CAPES, 

aplicaram-se os seguintes critérios de seleção: artigos de acesso aberto, publicados 

entre 2015 e 2025, de produção nacional, pertencentes à área das Ciências Sociais 

Aplicadas e Ciências Humanas e redigidos em língua portuguesa. A aplicação 

desses filtros resultou na identificação inicial de 5 artigos. Posteriormente, 

procedeu-se à leitura dos títulos e resumos, sendo selecionados 4 artigos que 

apresentavam as informações de interesse para o estudo, como é possível verificar 

no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Relação dos artigos recuperados na pesquisa e selecionados para a 

discussão 

Fonte: organizado pela autora 
Embora incorpore procedimentos de rastreabilidade, seleção criteriosa e 

organização do corpus, o estudo orienta-se por uma perspectiva crítico-dialética, 

buscando apreender não apenas a incidência temática da judicialização do Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), mas, sobretudo, as categorias analíticas 

mobilizadas, os referenciais teóricos adotados e os posicionamentos ético-políticos 

presentes na produção científica examinada. 

Parte-se da compreensão de que a crescente recorrência ao Poder Judiciário, 

no acesso a direitos socioassistenciais, não se reduz a um fenômeno jurídico, mas 

revela limites estruturais na efetivação das políticas públicas, pressionadas por 
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processos de focalização, restrição de direitos e redefinição das responsabilidades 

estatais. 

A análise dos artigos selecionados possibilitou a construção de eixos 

interpretativos que organizam a leitura crítica do material empírico, evidenciando 

tendências recorrentes na produção científica sobre a judicialização do BPC. Esses 

eixos estruturam-se em torno de quatro núcleos analíticos principais: i) os fatores 

estruturais e institucionais que condicionam o acesso ao benefício, incluindo critérios 

de elegibilidade e práticas administrativas restritivas; ii) a judicialização como 

estratégia de acesso ao direito diante das insuficiências da política pública; iii) os 

impactos da judicialização na gestão do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) e na organização das provisões socioassistenciais; e iv) as disputas 

interpretativas em torno do direito à assistência social e do papel do Poder Judiciário 

na sua efetivação. 

Nesse sentido, orientam a análise desenvolvida nas seções seguintes, 

permitindo apreender convergências, tensões interpretativas e limites presentes na 

produção científica examinada, bem como explicitar as mediações entre a garantia 

formal do direito e suas condições concretas de materialização. 

Por fim, quanto aos procedimentos de elaboração do manuscrito, registra-se o 

uso de ferramentas de Inteligência Artificial Generativa1, em caráter estritamente 

instrumental, com o objetivo de apoiar a organização textual, a revisão linguística e o 

aprimoramento da coesão e clareza da escrita acadêmica. Ressalta-se que a 

definição do problema de pesquisa, a delimitação dos objetivos, as escolhas 

metodológicas, a seleção das referências e a análise teórico-crítica foram 

integralmente conduzidas pelos autores. Todo o conteúdo produzido com apoio 

dessas ferramentas foi submetido à revisão crítica. 

 

 

 

 

1 Tal procedimento está em conformidade com as diretrizes de integridade científica estabelecidas 
pela Portaria nº 2.664, de 06 de março de 2026, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), que orienta a transparência quanto ao uso de tecnologias de Inteligência 
Artificial na produção acadêmica. 
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2​ A ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO DIREITO E COMO POLÍTICA PÚBLICA 
NO ESTADO BRASILEIRO 
 

A discussão acerca do Benefício de Prestação Continuada (BPC) insere-se 

no interior das transformações mais amplas da política de Assistência Social no 

Brasil, especialmente no contexto de sua consolidação como direito no âmbito da 

Seguridade Social2. Nessa direção, compreender o lugar do BPC implica analisá-lo 

não apenas como mecanismo de transferência de renda, mas como expressão 

concreta das tensões entre universalização de direitos e estratégias de focalização 

que marcam a política socioassistencial. Assim, esta seção examina os critérios de 

acesso ao benefício, sua natureza seletiva e os limites estruturais que condicionam 

sua efetivação, evidenciando como tais elementos revelam contradições inerentes 

ao modelo de proteção social brasileiro e impactam diretamente o alcance do direito 

à assistência social. 

 

2.1        A Assistência Social como parte da Seguridade Social (CF/1988): a 
ruptura com a lógica do favor e da filantropia 
 

 A trajetória da política de Assistência Social no Brasil é marcada por 

profundas transformações, diretamente relacionadas às mudanças socioeconômicas 

e políticas vivenciadas pelo país. Antes de se constituir como política pública, a 

assistência esteve historicamente vinculada a práticas de caráter filantrópico, 

religioso e voluntário. 

Até o início do século XX, a assistência social no Brasil era 

predominantemente realizada por entidades religiosas e organizações privadas, sem 

a constituição de um sistema público estruturado (Pereira, 2008). Nessa direção, 

Sposati (1989) ressalta que a ajuda aos pobres era compreendida como expressão 

de benemerência, sustentada por práticas que reforçam relações de dependência e 

subordinação. 

2 A Seguridade Social, conforme a Constituição Federal de 1988, compreende o conjunto integrado 
de ações nas áreas de saúde, previdência social e assistência social. 
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Mesmo com a emergência de algumas ações estatais no início do século XX, 

como a Lei de Acidentes de Trabalho (1919)3 e a Lei Elói Chaves (1923)4, 

considerada um marco na organização do seguro social (Villanueva et al., 2016), a 

proteção social manteve-se restrita a segmentos específicos, especialmente 

trabalhadores inseridos no mercado formal. 

A partir da década de 1930, com a reorganização do Estado brasileiro, 

inicia-se um processo de maior institucionalização das políticas sociais. Conforme 

analisa Pereira (2008), o Estado passa a reconhecer a questão social como objeto 

de intervenção pública, ainda que sob forte orientação reguladora e vinculada ao 

mundo do trabalho. Nesse contexto, a assistência social começa a se articular ao 

sistema de proteção social. 

Ao longo das décadas seguintes, incluindo o período do regime militar, a 

assistência social manteve-se marcada por práticas clientelistas, focalizadas e 

utilizadas como instrumento de legitimação política. Faleiros (2000) destaca que, 

nesse período, a política assistencial operava como mecanismo de controle social. 

É somente com o processo de redemocratização, na década de 1980, que se 

intensificam as lutas sociais pela ampliação dos direitos e pela redefinição do papel 

do Estado. A Constituição Federal de 1988 representa, nesse sentido, um marco 

histórico ao instituir a Assistência Social como direito do cidadão e dever do Estado, 

integrando-a ao sistema de Seguridade Social. 

A partir desse marco, a assistência social passa a ser reconhecida como 

política pública não contributiva, destinada à garantia de mínimos sociais. Nesse 

sentido, o artigo 203 da Constituição Federal estabelece que: 

 
A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice; II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; III – a 
promoção da integração ao mercado de trabalho; IV – a habilitação e 
reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária; V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei (Brasil, 1988). 

4 Decreto nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, conhecido como Lei Elói Chaves, que instituiu as Caixas 
de Aposentadorias e Pensões (CAPs), consideradas marco inicial da previdência social no Brasil. 
 

3 Decreto nº 3.724, de 15 de janeiro de 1919, conhecido como Lei de Acidentes de Trabalho, que 
estabeleceu a responsabilidade do empregador pela indenização de acidentes ocorridos no exercício 
laboral, sendo considerado um dos primeiros marcos da legislação social brasileira. 
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Essa inflexão normativa rompe, no plano jurídico, com a tradição 

assistencialista e estabelece novos fundamentos para a política social. Contudo, 

como apontam as análises críticas do Serviço Social, essa ruptura não elimina as 

contradições estruturais que historicamente atravessam a assistência social, 

especialmente no que se refere à seletividade, à focalização e aos limites na 

efetivação dos direitos. A regulamentação desse novo paradigma ocorre com a 

promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)5, em 1993, que define 

princípios, diretrizes e competências para a política, consolidando sua inserção no 

campo da seguridade social. Posteriormente, a Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS)6, aprovada em 2004, aprofunda esse processo ao estabelecer bases 

para a organização do sistema, reafirmando a assistência social como direito do 

cidadão e dever do Estado (Brasil, 2005). 

A PNAS introduz princípios fundamentais, como a matricialidade sociofamiliar 

e a centralidade na garantia de direitos, além de orientar a estruturação do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS)7. 

A implementação do SUAS representa um avanço significativo na 

institucionalização da política, ao estabelecer padrões nacionais, níveis de proteção 

social e mecanismos de gestão pública, contribuindo para a superação do modelo 

assistencialista baseado na fragmentação e na filantropia. Nesse sentido, a 

assistência social passa a se afirmar como política pública estruturada, orientada por 

princípios de universalização do acesso e garantia de direitos. 

Assim, a trajetória da Assistência Social no Brasil evidencia a transição de 

práticas historicamente marcadas pela caridade, seletividade e controle social para 

sua constituição como política pública de direito, integrada à Seguridade Social. 

Contudo, essa inflexão não elimina as contradições inerentes à sua 

operacionalização, uma vez que a efetivação dos direitos socioassistenciais 

permanece tensionada por limites institucionais e estruturais. Compreender esse 

7 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi instituído a partir da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS/2004) e regulamentado por normativas do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), constituindo-se como modelo de gestão descentralizada e participativa da 
política de assistência social no Brasil. 

6 Aprovada pela Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS). 

5 Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências. 
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percurso é fundamental para analisar, no cenário contemporâneo, fenômenos como 

a judicialização do Benefício de Prestação Continuada. 

 

2.2      A consolidação do SUAS e suas contradições estruturais 

 

A consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) representa 

um marco fundamental na organização da proteção social brasileira no período 

pós-Constituição Federal de 1988. Ao reconhecer a assistência social como direito 

de cidadania e dever do Estado, a Constituição inaugura um novo paradigma, 

posteriormente regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que 

estabelece as bases jurídicas para a institucionalização da política (Brasil, 1993). 

Nesse processo, o SUAS emerge como modelo de gestão pública descentralizada e 

participativa, orientado pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS). 

O SUAS organiza a política de assistência social com base em princípios 

como a descentralização político-administrativa, a participação social e a 

territorialização das ações. A distinção entre proteção social básica e especial 

permite a estruturação de serviços conforme o grau de vulnerabilidade e violação de 

direitos. Essa arquitetura institucional contribui para a consolidação de uma lógica de 

atendimento continuado, superando práticas assistencialistas marcadas pela 

fragmentação e pela eventualidade. 

Entretanto, apesar desse avanço normativo e institucional, a consolidação do 

SUAS é atravessada por contradições estruturais que tensionam sua efetivação. 

Conforme apontam Souza e Alves (2020), o desenvolvimento da proteção social 

brasileira enfrenta limitações decorrentes de uma burocracia estatal que ainda se 

articula com interesses patrimonialistas, elitistas e centralizadores, dificultando a 

consolidação de um sistema efetivamente republicano. Essas determinações 

incidem diretamente sobre a gestão da política, produzindo desigualdades na sua 

implementação entre estados e municípios e fragilizando o pacto federativo que 

sustenta o SUAS. 

Nesse sentido, as disparidades territoriais constituem um dos principais 

desafios à consolidação do sistema. Como destacam as autoras, há uma base de 

estruturação do SUAS marcada por diferentes níveis de desenvolvimento da gestão 
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local, o que impõe obstáculos à sua sustentação e aprimoramento (Souza; Alves, 

2020). 

Outro elemento central diz respeito ao subfinanciamento crônico da política de 

assistência social. A dependência de repasses federais e a insuficiência de recursos 

próprios, especialmente nos municípios de pequeno porte, comprometem a 

continuidade e a qualidade dos serviços ofertados. Essa limitação impacta 

diretamente a composição das equipes, a infraestrutura dos equipamentos e a 

regularidade das ações socioassistenciais. 

Além disso, observa-se a persistência de práticas conservadoras e de uma 

racionalidade burocratizada que tensionam a perspectiva de garantia de direitos. 

Embora a assistência social seja definida como política não contributiva, destinada à 

provisão de mínimos sociais, conforme estabelece a legislação: 

 
A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 
seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (Brasil, 
1993, p. 1). 

 

Na prática, o acesso a benefícios e serviços é frequentemente condicionado 

por critérios restritivos e procedimentos administrativos complexos, que acabam por 

limitar o alcance da proteção social. 

Nessa direção, a consolidação do SUAS não pode ser compreendida apenas 

como um processo técnico-administrativo, mas como uma disputa 

político-institucional em torno da garantia de direitos. Como ressaltam Souza e Alves 

(2020), a superação desses limites exige que a gestão da política assuma uma 

dimensão técnico-política, capaz de enfrentar o desmonte de direitos e a 

reatualização de práticas conservadoras que tensionam os princípios estabelecidos 

pela Constituição de 1988. 

Assim, o SUAS expressa, simultaneamente, um avanço na institucionalização 

da assistência social como política pública de direito. Essas contradições são 

fundamentais para compreender fenômenos contemporâneos, como a judicialização 

do Benefício de Prestação Continuada, que emerge justamente das dificuldades de 

acesso e da insuficiência das respostas institucionais no âmbito da política 

socioassistencial. 
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2.3    O lugar do BPC na política de Assistência Social: critérios de acesso, 
seletividade e limites estruturais 
 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC)8 ocupa posição estratégica na 

política de assistência social brasileira, constituindo-se como uma das principais 

garantias de renda voltadas a populações em situação de vulnerabilidade. Previsto 

na Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), o benefício assegura um salário mínimo mensal à pessoa idosa com 

65 anos ou mais e à pessoa com deficiência que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (Brasil, 1988). 

No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o BPC 

configura-se como uma das principais estratégias de enfrentamento à pobreza, com 

impacto que ultrapassa o indivíduo beneficiário e incide diretamente sobre o núcleo 

familiar. Em contextos marcados pela precarização do trabalho e pela insuficiência 

de renda, o benefício frequentemente constitui a principal fonte de subsistência. 

Nesse sentido, como destacam Behring e Boschetti (2009), a assistência social 

assume papel relevante na provisão de mínimos sociais, ainda que inserida em uma 

dinâmica contraditória de proteção social no capitalismo contemporâneo. 

Entretanto, o acesso ao BPC é mediado por critérios rigorosos, especialmente 

o limite de renda familiar per capita e os processos de avaliação da deficiência9, no 

caso das pessoas com deficiência. Tais critérios, orientados pela lógica da 

focalização, operam como mecanismos seletivos que restringem o acesso ao direito. 

Conforme analisa Boschetti (2009), a política de assistência social no Brasil é 

atravessada pela tensão entre universalização e focalização. 

Nessa direção, Iamamoto (2008) destaca que as políticas sociais, no contexto 

do capitalismo, expressam formas historicamente determinadas de enfrentamento 

da questão social, sendo atravessadas por disputas entre ampliação de direitos e 

contenção de gastos públicos. O BPC, nesse cenário, materializa esse 

9 A avaliação da deficiência para fins de acesso ao BPC adota modelo biopsicossocial, considerando 
impedimentos de longo prazo e barreiras que limitam a participação social, conforme legislação 
vigente. 
 

8 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) está previsto no art. 203, inciso V, da Constituição 
Federal de 1988 e regulamentado pela Lei nº 8.742/1993 (LOAS), garantindo um salário mínimo 
mensal à pessoa idosa e à pessoa com deficiência em situação de vulnerabilidade.  
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tensionamento ao mesmo tempo em que garante renda a segmentos vulneráveis e 

restringe o acesso por meio de critérios seletivos. 

Além disso, o processo de operacionalização do benefício envolve 

procedimentos administrativos complexos, incluindo análise documental, avaliação 

social e perícia médica, frequentemente marcados por morosidade e dificuldades de 

acesso. Como apontam Behring (2008) e Boschetti (2009), tais limites estão 

relacionados às transformações do Estado no capitalismo contemporâneo, 

caracterizadas por processos de restrição de direitos, focalização das políticas 

sociais e subfinanciamento das ações públicas. 

Dessa forma, o BPC, embora represente um avanço significativo na garantia 

de renda, não é capaz de responder isoladamente às múltiplas expressões da 

questão social. Nesse sentido, a efetividade do benefício depende de sua inserção 

em um sistema mais amplo de proteção social, sustentado por financiamento 

adequado e por compromisso político com a universalização dos direitos. 

Assim, o BPC revela-se não apenas como instrumento de proteção social, os 

critérios de acesso, a seletividade e os limites estruturais que atravessam sua 

operacionalização contribuem para a produção de desigualdades no acesso ao 

direito, favorecendo a emergência de estratégias alternativas de garantia, dentre as 

quais se destaca a judicialização, fenômeno que será analisado nas seções 

seguintes. 
 

 

3​ JUDICIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS E DOS DIREITOS SOCIAIS 
 

A análise da política de assistência social, especialmente no que se refere ao 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), evidencia que a ampliação formal de 

direitos não tem sido acompanhada por sua efetiva materialização no cotidiano das 

populações em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, emerge o fenômeno da 

judicialização das políticas sociais como expressão das contradições inerentes ao 

modelo de proteção social brasileiro, no qual a garantia de direitos passa a 

depender, crescentemente, da intervenção do Poder Judiciário. Longe de se 

constituir apenas como um mecanismo de acesso à justiça, a judicialização revela 

limites estruturais do Estado na implementação de políticas públicas universais, ao 

mesmo tempo em que reconfigura as relações entre Direito, Política e proteção 
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social. Assim, esta seção tem como objetivo analisar o conceito de judicialização das 

políticas públicas, suas determinações no contexto do capitalismo contemporâneo e 

suas implicações para a efetivação dos direitos sociais, com ênfase nas tensões 

entre garantia individual e gestão coletiva das políticas públicas. 

 

 

3.1      Conceito de judicialização das políticas públicas 
 

O fenômeno da judicialização das políticas sociais é discutido no contexto da 

expansão da política neoliberal, que tem gerado efeitos prejudiciais na garantia de 

direitos. Esses direitos se tornam alvo de ataques constantes, retrocessos e 

desconstituição devido à desresponsabilização do Estado. Este, ao atender aos 

interesses da classe dominante, tem se mostrado progressivamente menos eficaz 

na implementação dos direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988. 

Nesse contexto, as pessoas em situação de vulnerabilidade social, que não têm 

acesso aos direitos fundamentais, recorrem ao sistema judicial para garanti-los. Para 

Sierra (2011), a judicialização das políticas públicas pode ser entendida como o 

aumento desmesurado de ações judiciais movidas por cidadãos que cobram o 

direito à proteção social. 

No Brasil, este processo deslanchou após a promulgação da Constituição de 

1988, que não apenas positivou os direitos fundamentais, mas também atribuiu ao 

Poder Judiciário a função de intérprete do controle de constitucionalidade. 

De acordo com Ximenes (2019), trata-se de uma realidade sócio-jurídica e 

política que acarreta a atuação de diferentes atores na luta pelo reconhecimento e 

autoridade de “dizer o direito” no caso, de definir os parâmetros da política pública 

(Ximenes, 2019, p. 224). Nesse contexto, o fenômeno vai além do crescimento das 

demandas judiciais e abrange uma reestruturação das relações institucionais entre 

os poderes estatais, bem como da dinâmica de produção e garantia de direitos na 

sociedade atual. 

Esse processo manifesta-se por meio do “crescimento expressivo da atuação 

do Poder Judiciário em questões relativas à esfera de atuação do Poder Executivo” 

(Longobucco; Dias, 2020, p. 78). Na prática, as decisões judiciais passam a interferir 

diretamente no planejamento e na execução de ações governamentais, muitas 
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vezes em uma perspectiva de superação dos limites tradicionais da separação dos 

poderes. 

A literatura técnica estabelece distinções fundamentais entre as modalidades 

de judicialização. A judicialização da política é caracterizada pelo fato de que o 

“poder Judiciário passa a decidir sobre temas anteriormente restritos a esferas 

políticas, tipicamente deliberativas, o Poder Executivo e Poder Legislativo” 

(Ximenes, 2019, p. 230). 

Já a judicialização das políticas públicas foca no controle da implementação 

de direitos fundamentais, ocorrendo: 

 
[...] na modalidade individual, ou seja, o controle dos direitos reflexos às 
políticas públicas, em uma dimensão subjetiva. Após a definição e 
implementação de uma política pública o indivíduo obteria o direito subjetivo 
de provocar o Poder Judiciário para questionar a sua efetivação, na forma 
ou no conteúdo (Ximenes, 2019, p. 233). 

  

A judicialização gera tensões significativas entre a garantia individual de 

direitos e a gestão coletiva de recursos. De um lado, o Judiciário atua como 

garantidor de promessas constitucionais; de outro, pode desorganizar o 

planejamento administrativo. 

Segundo Ximenes (2019), existe o risco de que a expertise administrativa seja 

desconsiderada, pois “os critérios de elegibilidade podem ser flexibilizados diante da 

análise do caso concreto”, transformando parâmetros técnicos de políticas públicas 

em interpretações meramente judiciais (Ximenes, 2019, p. 254). 

Dessa forma, a judicialização vai além de um mero mecanismo de acesso à 

justiça, pois evidencia as contradições existentes no processo de garantia de direitos 

sociais. 

 

3.2     Transferência de conflitos sociais para o Judiciário 
 

O fenômeno da transferência de conflitos sociais para o Poder Judiciário, 

frequentemente denominado como judicialização das políticas sociais, decorre da 

fragilidade do Estado em efetivar direitos em um cenário de expansão da lógica 

neoliberal10. Tal processo está diretamente relacionado às transformações 

10 A lógica neoliberal refere-se a um conjunto de orientações econômicas e políticas que privilegiam a 
redução do papel do Estado, a focalização das políticas sociais e a centralidade do mercado na 
regulação da vida social. 
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estruturais do capitalismo contemporâneo, marcadas pela reestruturação produtiva, 

pela acumulação flexível e pela redução dos investimentos nas políticas sociais, o 

que tem provocado retrocessos e violações de direitos historicamente conquistados 

pela classe trabalhadora (Peixoto; Barroso, 2019). A população em situação de 

vulnerabilidade passa a acionar o sistema de justiça para garantir o acesso a direitos 

fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988. 

De acordo com Peixoto e Barroso (2019), essa transferência de 

responsabilidade ocorre em um contexto de crescente desresponsabilização estatal 

frente à efetivação dos direitos sociais. Nesse cenário, a busca pelo Judiciário não 

decorre apenas da ampliação formal de direitos, mas, sobretudo, da incapacidade 

concreta do Estado em garanti-los por meio das políticas sociais (Peixoto; Barroso, 

2019, p. 97). 

Nesse sentido, a via judicial surge como um recurso de última instância para 

obrigar o próprio Estado a cumprir seu papel. Peixoto e Barroso (2019), ressaltam 

que a judicialização se apresenta como um "meio compulsório de garantir os direitos 

violados pelo poder público", funcionando como uma alternativa para parcelas da 

população que são negligenciadas pelas políticas públicas tradicionais (Peixoto; 

Barroso, 2019, p. 94). 

Entretanto, as autoras advertem que essa transferência de conflitos não 

soluciona as causas estruturais da questão social. Pelo contrário, o processo judicial 

é frequentemente "longo, burocrático, penoso, desgastante e demorado", o que pode 

comprometer a celeridade necessária para atender indivíduos em contextos de 

extrema urgência e privação material (Peixoto; Barroso, 2019, p. 97). Além disso, a 

própria estrutura do sistema de justiça apresenta limites, uma vez que não alcança 

toda a população de forma equitativa, seja por barreiras de acesso, 

desconhecimento de direitos ou insuficiência institucional. 

Além disso, a centralização no Judiciário pode contribuir para a 

desresponsabilização dos poderes Executivo e Legislativo na formulação e 

execução de políticas sociais universais. Nesse sentido, a judicialização, embora 

funcione como mecanismo de acesso a direitos, também expressa uma contradição: 

ao mesmo tempo em que possibilita a efetivação pontual de direitos, evidencia a 

fragilidade estrutural do sistema de proteção social (Peixoto; Barroso, 2019). 

 

3.3      Judicialização como estratégia de acesso ao direito 
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A judicialização das políticas públicas no Brasil consolidou-se como uma 

resposta à precarização dos serviços estatais e às dificuldades de implementação 

dos direitos sociais previstos na Constituição de 1988. Esse fenômeno está 

diretamente vinculado ao contexto de avanço das políticas neoliberais (Nascimento, 

Oliveira e Cunha, 2022). Esse fenômeno é caracterizado pelo deslocamento das 

decisões sobre a efetivação de direitos das instâncias administrativas e legislativas 

para o Poder Judiciário11. 

Nesse cenário, a justiça passa a ser vista não apenas como um poder 

moderador, mas como uma ferramenta estratégica de cidadania. Conforme explicam 

Nascimento, Oliveira e Cunha (2022), atualmente este processo reflete as 

dificuldades que a população apresenta para o acesso dessas políticas públicas, e 

encontram no poder Judiciário a sua “válvula de escape”, ou única alternativa para 

que de fato tenha assegurado o seu direito (Nascimento; Oliveira e Cunha, 2022, p. 

23). 

A busca pelo sistema de justiça ocorre principalmente quando os atores 

sociais percebem as ações do Executivo e do Legislativo como "falha, omissa ou 

insatisfatória". Assim, a judicialização busca “garantir que as políticas públicas 

correspondam ao que determinam o texto e princípios constitucionais” (Nascimento; 

Oliveira e Cunha, 2022, p. 24). 

No caso específico da assistência social, a estratégia judicial torna-se 

essencial para transpor o que os autores chamam de “burocracia restritiva e 

seletiva”12. No tocante ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), a via judicial é 

frequentemente a única forma de garantir a sobrevivência frente aos indeferimentos 

administrativos. Segundo Nascimento, Oliveira e Cunha (2022): 

  
Embora seja direito previsto em lei, atualmente esbarra na burocracia 
restritiva e seletiva de novas regras para concessão deste benefício, 
ocasionando um prejuízo danoso ao cidadão até chegar à esfera Judicial e 
conseguir sair com o deferimento através de processo judicial (Nascimento; 
Oliveira e Cunha, 2022, p. 27-28). 

  

12 A expressão refere-se a mecanismos administrativos e critérios de elegibilidade que, embora 
formalmente legais, operam como barreiras ao acesso efetivo aos direitos socioassistenciais. 

11 Esse deslocamento é frequentemente associado ao fenômeno da judicialização, no qual o Poder 
Judiciário passa a intervir em matérias tradicionalmente atribuídas aos Poderes Executivo e 
Legislativo (Ximenes, 2019). 
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Além disso, a judicialização revela uma contradição central: ao mesmo tempo 

em que amplia o acesso individual a direitos, não altera estruturalmente as 

condições que produzem a desigualdade e a exclusão social (Ximenes, 2019)13. 

Desse modo, o caminho para garantir o direito se torna mais extenso e complicado, 

fazendo com que muitos cidadãos busquem o sistema de justiça para garantir o que 

já é legalmente reconhecido para eles. 

De acordo com o ponto de vista de Ximenes (2019), essa crescente 

litigiosidade reflete um novo papel político imposto ao magistrado nas sociedades 

democráticas contemporâneas (Ximenes, 2019, p. 232). Portanto, a judicialização 

como estratégia de acesso ao direito não se resume a uma mera disputa jurídica, 

mas constitui uma tentativa de forçar o Estado a cumprir seu dever de proteção 

social diante da insuficiência das políticas públicas. Assim, o recurso ao Judiciário 

demonstra não só a procura individual por direitos, mas também a presença de 

deficiências estruturais na habilidade do Estado em assegurar políticas sociais de 

maneira universal e eficaz. 

Dessa forma, o Judiciário atua como uma instância capaz de rever equívocos 

administrativos e transpor barreiras legais que impedem a concretização dos 

mínimos sociais. Contudo, sua atuação deve ser compreendida dentro de limites, 

uma vez que não substitui a necessidade de formulação e execução de políticas 

públicas estruturais, sendo, portanto, uma resposta contingencial às falhas do 

sistema de proteção social (Ximenes, 2019). 

 

 

 

 

3.4   A judicialização do BPC como expressão dos limites de acesso aos 
direitos socioassistenciais 
 

A judicialização dos direitos sociais no Brasil, especificamente no que tange 

ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), revela uma lacuna significativa entre a 

previsão legal e a materialização desses direitos. Esse fenômeno ocorre quando o 

13 A judicialização atua predominantemente na dimensão individual do acesso ao direito, não sendo 
capaz de incidir sobre as determinações estruturais que produzem a desigualdade social (Iamamoto, 
2008). 
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cidadão, diante da negativa ou da ineficiência da via administrativa tradicional das 

políticas públicas, recorre ao Poder Judiciário. 

De acordo com Silva (2016), a necessidade de ingressar em juízo para obter 

o benefício pressupõe uma falha do Estado na execução das políticas sociais e no 

acesso aos direitos básicos (Silva, 2016, p. 26). Nesse sentido, a judicialização do 

BPC não deve ser compreendida apenas como um mecanismo de garantia de 

direitos, mas como sintoma das limitações do sistema de proteção social brasileiro 

(Silva, 2016). 

Um dos principais limites de acesso identificados é o estabelecimento de 

critérios de elegibilidade extremamente rígidos e seletivos, como o patamar de renda 

familiar per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo14. Silva (2016), aponta que essa 

"engenharia institucional" é uma escolha política que visa reduzir o número de 

beneficiários para controlar os impactos nas despesas públicas, funcionando como 

uma resistência do poder político em universalizar o direito (Silva, 2016, p. 241). 

O critério de renda15 atua como um filtro restritivo, excluindo uma parte 

considerável da população vulnerável, mesmo que essa população tenha condições 

materiais que demonstrem a necessidade de proteção social. Essa lógica intensifica 

a seletividade das políticas de assistência social e contribui para o aumento das 

desigualdades no acesso aos direitos assegurados pela Constituição. Além disso, a 

centralidade de critérios objetivos desconsidera a complexidade da pobreza (Silva, 

2016). 

Diante dessa barreira, o Judiciário passou a ser provocado a flexibilizar tais 

critérios, analisando a vulnerabilidade econômica de forma mais ampla e 

contextualizada, especialmente após o Supremo Tribunal Federal declarar a 

inconstitucionalidade parcial do critério de renda por considerá-lo insuficiente para 

aferir a miserabilidade (Silva, 2016, p. 301-303). 

Além das barreiras normativas, a lentidão e a ineficiência administrativa do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)16 configuram limites práticos severos ao 

16 Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal responsável pela operacionalização 
de benefícios previdenciários e assistenciais, incluindo o Benefício de Prestação Continuada. 

15 O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 567.985/MT e da 
Reclamação nº 4.374, reconheceu a inconstitucionalidade parcial do critério de renda previsto na 
LOAS, admitindo a análise da condição de miserabilidade para além do parâmetro estritamente 
objetivo. 

14 O critério de renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo está previsto no art. 20, §3º, 
da Lei nº 8.742/1993 (LOAS), sendo historicamente utilizado como parâmetro para a concessão do 
Benefício de Prestação Continuada. 
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acesso aos direitos socioassistenciais. Lima e Neto et al. (2025), argumentam que a 

judicialização da política pública é o resultado direto da incapacidade do Estado de 

cumprir espontaneamente seus compromissos constitucionais, transferindo ao 

cidadão o ônus de acionar a justiça para obter o mínimo existencial17 (Lima, et al. 

2025, p. 409). A morosidade na análise dos requerimentos, frequentemente superior 

aos prazos legais, agrava situações de vulnerabilidade e compromete a subsistência 

dos requerentes, evidenciando a insuficiência da gestão administrativa da política 

assistencial (Lima Neto et al., 2025). 

Nesse contexto, a demora na avaliação dos pedidos, a falta de estrutura 

administrativa adequada e as constantes negativas de benefícios impulsionam o 

aumento da judicialização como estratégia de acesso aos direitos. A utilização 

recorrente de instrumentos judiciais, como o mandado de segurança, demonstra que 

o Judiciário tem sido acionado não apenas para revisar decisões administrativas, 

mas também para suprir omissões estatais na garantia de direitos sociais (Lima Neto 

et al., 2025). 

A judicialização expõe a assimetria no acesso à própria justiça, uma vez que a 

eficácia dessa via depende da capacidade do indivíduo de acessar defensores 

públicos ou advogados capacitados. Silva (2016), destaca que uma grande parcela 

da população permanece à margem da proteção jurídica por desconhecimento ou 

dificuldades geográficas e econômicas de acesso aos tribunais (Silva, 2016, p. 311). 

Esse cenário revela que a judicialização, embora amplie o acesso a direitos 

para alguns, pode também reproduzir desigualdades (Silva, 2016). 

Assim, enquanto a judicialização permite dar voz a alguns vulneráveis, ela 

também revela que o acesso aos direitos socioassistenciais no Brasil ainda é 

mediado por obstáculos que desafiam os princípios da dignidade da pessoa humana 

e da universalidade da assistência social (Silva, 2016, p. 355-357). A dependência 

crescente do Judiciário para acesso ao BPC revela uma inversão na lógica das 

políticas públicas, na qual o direito deixa de ser garantido administrativamente e 

passa a depender da intervenção judicial (Lima Neto et al., 2025; Silva, 2016). 

 

 

17 O mínimo existencial refere-se ao conjunto de condições materiais básicas indispensáveis à 
garantia da dignidade da pessoa humana, sendo frequentemente utilizado como parâmetro nas 
decisões judiciais relativas a direitos sociais. 
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4​ A JUDICIALIZAÇÃO DO BPC NO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO: 
DIÁLOGOS E REFLEXÕES ENTRE 2015 E 2025 NO PORTAL DE 
PERIÓDICOS DA CAPES 

 

O corpus analítico desta seção é composto por quatro artigos selecionados a 

partir dos critérios metodológicos previamente definidos, os quais abordam a 

judicialização do Benefício de Prestação Continuada (BPC) sob diferentes 

perspectivas teórico-analíticas. De modo geral, as produções concentram-se no 

contexto contemporâneo de reconfiguração das políticas sociais brasileiras, marcado 

por restrições fiscais, intensificação das desigualdades e tensionamentos na 

efetivação dos direitos socioassistenciais. Observa-se a predominância de 

abordagens qualitativas, com forte presença de referenciais críticos vinculados ao 

campo do Serviço Social e das Ciências Sociais, especialmente aqueles ancorados 

na tradição marxista e na análise da questão social, embora também se identifiquem 

leituras de cunho jurídico-institucional voltadas à compreensão do papel do Poder 

Judiciário. Em termos analíticos, os estudos convergem na identificação da 

judicialização como resposta às limitações administrativas e normativas do Estado 

na garantia do acesso ao BPC, destacando entraves burocráticos, critérios seletivos 

e desigualdades no acesso à proteção social. Contudo, tais produções apresentam 

distintas ênfases interpretativas, ora compreendendo a judicialização como 

mecanismo de ampliação de direitos e produção de cidadania, ora como expressão 

das contradições estruturais do sistema de proteção social e da crescente 

individualização do acesso aos direitos, evidenciando a coexistência de perspectivas 

críticas e abordagens mais funcionalistas no interior do debate acadêmico. 

 

4.1      Entraves administrativos e institucionais no acesso ao BPC 
 

As produções analisadas mostram que o acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) enfrenta obstáculos administrativos que afetam a proteção social 

de idosos e pessoas com deficiência. O BPC18, previsto na Constituição Federal de 

1988 (art. 203, V) e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 

constitui um dos pilares fundamentais da proteção social brasileira. 

18 O Benefício de Prestação Continuada está previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal de 
1988 e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/1993 (LOAS). 
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Como direito assistencial, ele garante um salário-mínimo mensal àqueles que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família, sendo a renda familiar per capita inferior a um quarto do 

salário-mínimo o critério objetivo historicamente utilizado para aferição da 

miserabilidade. 

O acesso ao BPC é marcado por uma estrutura administrativa rígida que 

impõe barreiras significativas aos solicitantes. Segundo Boschetti (2006), o cidadão 

está sujeito a controles burocráticos intensos, sendo compelido a apresentar 

evidências rigorosas de extrema pobreza para demonstrar que atende aos critérios 

legais (Boschetti, 2006, p. 4117). 

Complementando essa perspectiva, Silva (2016) ressalta que o processo é 

"bastante burocrático e difícil", envolvendo exigências minuciosas, imposições e 

complexos cruzamentos de dados que dificultam a obtenção de um direito garantido 

pela Constituição (Silva, 2016, p. 4118). 

A atuação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)19, frequentemente 

reproduz processos de exclusão social, em vez de mitigá-los. Nesse contexto, a 

mediação institucional transforma-se em fator de restrição de acesso, em razão de 

falhas operacionais estruturais, como a demora injustificada na avaliação dos 

pedidos e a ausência de clareza sobre o progresso dos processos. 

O requerente frequentemente se encontra em uma situação de situação de 

“insegurança financeira prolongada", sem orientações claras sobre documentos 

pendentes ou prazos de resposta, o que leva a indeferimentos devido a erros de 

instrução que poderiam ser evitados. Ademais, obstáculos físicos, como a 

localização de agências em regiões de difícil acesso e falta de agendamentos 

apropriados para pessoas com mobilidade reduzida (Melo; Hecktheuer, 2024, p. 

4119). 

A contradição entre o direito formal e a prática resulta em severos impactos 

na dignidade da pessoa humana. A incerteza quanto ao recebimento do benefício 

gera estresse, ansiedade e depressão, além de comprometer o acesso a serviços 

básicos como saúde e alimentação. As famílias, sem o suporte financeiro imediato, 

frequentemente recorrem a empréstimos e acabam em ciclos de endividamento, o 

19 O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é a autarquia federal responsável pela 
operacionalização dos benefícios previdenciários e assistenciais, incluindo o BPC. 
 

29 



 

que aprofunda a vulnerabilidade social que o BPC deveria, constitucionalmente, 

amenizar (Melo; Hecktheuer, 2024, p. 4122). 

Para superar esse cenário de exclusão, a literatura indica a necessidade de 

implementar medidas estruturantes voltadas ao aprimoramento da capacidade 

estatal e à efetividade da gestão socioassistencial. Essas medidas incluem a 

agilidade na avaliação dos pedidos, por meio da melhoria dos instrumentos 

técnico-operacionais; a descentralização dos serviços, expandindo a rede de 

atendimento em áreas com alta vulnerabilidade social; e a formação contínua dos 

funcionários, com o objetivo de garantir um atendimento baseado na ética, na 

informação e na humanização (Melo; Hecktheuer, 2024, p. 4121). 

 
 
4.2      Judicialização como estratégia de acesso ao direito 
 

A judicialização do Benefício de Prestação Continuada (BPC) constitui-se 

como uma mediação contraditória fundamental para compreender a relação entre o 

Estado, o capital e a classe trabalhadora no Brasil contemporâneo. De um lado, o 

fenômeno é subproduto da crise estrutural do capital20 e do consequente desmonte 

da Previdência Social. 

Por outro lado, o Poder Judiciário emerge como um espaço de disputa onde a 

"dinâmica temporal da justiça" da justiça tenta oferecer respostas imediatas às 

necessidades de sobrevivência de idosos e pessoas com deficiência que não 

encontram amparo nas instâncias administrativas. 

Essa contradição revela que, enquanto o Estado opera para conter gastos, a 

pressão social se desloca para a esfera jurídica, transformando o tribunal em um 

locus de gestão da pobreza e de enfrentamento das expressões da questão social 

(Simões Neto; Gomes, 2016, p. 480). 

Nesse contexto, a judicialização não deve ser interpretada meramente como 

um problema de gestão ou um entrave ao sistema jurídico, mas sim como uma via 

de acesso objetiva e, por vezes, única para a efetivação de direitos fundamentais. 

Os dados demonstram que o Judiciário tem exercido um papel de "direito 

responsivo", abrindo-se às necessidades do "homem comum" e reformulando 

20 A crise estrutural do capital refere-se às contradições inerentes ao modo de produção capitalista 
que impactam a reprodução social e as formas de intervenção do Estado, especialmente no campo 
das políticas sociais (Mészáros, 2002). 
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decisões do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que ignoram a dignidade 

humana em favor de critérios burocráticos rígidos (Simões Neto; Gomes, 2016). 

Para parcelas da classe trabalhadora excluídas da proteção previdenciária por 

falta de contribuições ou desemprego estrutural, o processo judicial torna-se o 

instrumento de inclusão social que garante o mínimo existencial para acesso a bens 

básicos como saúde e alimentação. Assim, o fenômeno atua como uma válvula de 

escape necessária frente à surdez administrativa do Estado (Melo; Hecktheuer, 

2024, p. 4114). 

A necessidade recorrente de intervenção do magistrado expressa falhas 

estruturais profundas na política pública de assistência social no Brasil. A análise 

das fontes indica que o critério de aferição de renda de 1/4 do salário-mínimo, 

embora considerado insuficiente pelo Supremo Tribunal Federal para aferição da 

miserabilidade em sua dimensão concreta21, continua sendo operado 

administrativamente pelo INSS, gerando um número expressivo de indeferimentos. 

Essa "mora administrativa" e a falta de transparência nos processos de 

concessão submetem os cidadãos vulneráveis a uma espera angustiante, 

caracterizando o que se denomina "judicialização da política", onde falhas do 

Executivo e do Legislativo em atualizar parâmetros normativos obrigam o Judiciário 

a assumir a função de garantidor direto da política social. Portanto, o alto índice de 

litigiosidade é o sintoma mais nítido de um sistema de seguridade social que prioriza 

o ajuste fiscal em detrimento da justiça social (Melo; Hecktheuer, 2024, p. 4122). 

A problematização crítica avançada pelos autores sugere que a judicialização 

promove uma "assistencialização" da responsabilidade estatal, deslocando o eixo da 

cidadania social para uma perspectiva tutelar e individualizada. Embora a via judicial 

assegura o benefício a quem processa o Estado, ela pode mascarar a necessidade 

de reformas estruturais na gestão do INSS e na própria Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), transformando o cidadão em um sujeito submetido a uma lógica de 

tutela judicial individualizada. 

Além disso, o fenômeno altera a atuação de profissionais como os assistentes 

sociais da Previdência, que são convocados a subsidiar decisões judiciais por meio 

de Pareceres Sociais que superem a visão puramente financeira da pobreza. Essa 

21 O Supremo Tribunal Federal reconheceu a insuficiência do critério de renda previsto na LOAS no 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 567.985/MT, admitindo a análise ampliada da condição de 
vulnerabilidade (Brasil, 2013). 
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reconfiguração profissional sinaliza que a disputa pelo fundo público está agora 

mediada por perícias e sentenças, evidenciando que a proteção social no Brasil 

tornou-se um campo de batalha jurídico entre a sobrevivência humana e os 

interesses do capital (Simões Neto; Gomes, 2016, p. 497). 

Por fim, os achados indicam que a judicialização é um fenômeno 

multidimensional que afeta não apenas a economia, mas a integridade física e 

emocional dos requerentes, que muitas vezes enfrentam situações de 

endividamento e agravamento de doenças enquanto aguardam a conclusão dos 

processos. 

A superação desse cenário exige a simplificação dos procedimentos 

administrativos, a capacitação de servidores e, fundamentalmente, a adequação da 

política pública aos parâmetros constitucionais de dignidade humana, para que o 

Poder Judiciário deixe de ser a única porta de entrada para a cidadania. 

Compreender a judicialização como esse processo objetivo de luta por direitos 

permite avançar na análise de que a crise da seguridade social brasileira não é 

apenas orçamentária, mas uma opção política que exige resistência jurídica e social 

organizada (Melo; Hecktheuer, 2024, p. 4125). 

 

4.3      Judicialização e produção de cidadania: dimensões simbólicas e 
reconhecimento de direitos 
 

De acordo com os textos analisados a judicialização das políticas públicas, 

com foco especial no Benefício de Prestação Continuada (BPC), é compreendida 

como um fenômeno de deslocamento das arenas decisórias: temas tipicamente 

políticos deixam de ser restritos ao Executivo e Legislativo e passam a ser discutidos 

no Poder Judiciário. Este movimento, intensificado após a Constituição de 1988, 

reflete uma nova percepção sobre o compromisso do Direito com a efetividade das 

normas e com a transformação da realidade social, permitindo que o sistema jurídico 

atue na construção de um Estado Democrático de Direito (Ximenes, 2016, p. 601). 

Esse processo funciona como um mecanismo de ampliação da voz e 

visibilidade de sujeitos historicamente excluídos em uma sociedade desigual. Ao 

traduzir uma demanda social em uma demanda jurídica, o conflito se desloca de 

uma competição por poder para um processo onde as decisões devem ser 

justificadas legalmente, reduzindo a discricionariedade. Assim, o Judiciário serve 
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como uma instância institucional de reconhecimento para sujeitos em situação de 

vulnerabilidade (Ximenes, 2016, p. 604-605). 

A análise da judicialização não deve se restringir aos impactos materiais 

diretos, como a concessão do benefício financeiro, mas deve considerar 

fundamentalmente sua dimensão simbólica. Sob uma perspectiva construtivista, as 

decisões judiciais produzem transformações indiretas nas relações sociais e alteram 

a percepção coletiva dos atores envolvidos. O Direito, nesse sentido, legitima a 

visão de mundo dos litigantes e altera o sentido dos direitos vividos no cotidiano 

(Ximenes, 2016, p. 608). Essa dimensão simbólica pode ser compreendida à luz das 

teorias do reconhecimento22. 

Simbolicamente, a judicialização atua na definição do problema como uma 

violação de direitos, e não apenas como uma carência ou necessidade material. 

Esse reenquadramento transforma a percepção social e a opinião pública sobre a 

urgência e a relevância das demandas assistenciais. Ao judicializar, o sujeito deixa 

de ser um objeto de assistência e passa a questionar a integridade das políticas 

públicas(Ximenes, 2016, p. 609). 

Outro resultado central é o reconhecimento dos indivíduos como sujeitos de 

direitos (right-holders) em oposição à figura passiva do "beneficiário" ou alvo de 

caridade. Esse movimento é caracterizado como "empoderamento"23. A 

judicialização permite que esses sujeitos adquiram a habilidade de buscar melhores 

condições de vida por meio do exercício direto de suas garantias constitucionais 

(Ximenes, 2016, p. 608). 

O histórico do BPC evidencia o distanciamento entre os responsáveis pelas 

políticas públicas e os cidadãos vulneráveis. Durante anos, instâncias participativas 

como o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) deliberaram pela 

ampliação dos critérios de acesso ao benefício, mas não foram ouvidas pelos atores 

políticos. Diante dessa paralisia, a judicialização tornou-se a única alternativa para 

que a parcela mais pobre da população pudesse reivindicar sua inclusão, forçando 

um diálogo institucional que culminou na revisão interpretativa dos critérios de 

acesso ao benefício pelo Supremo Tribunal Federal (Ximenes, 2016, p. 613). 

23 O conceito de empoderamento refere-se ao processo de ampliação da capacidade de indivíduos e 
grupos para influenciar decisões que afetam suas vidas, especialmente no acesso a direitos e 
recursos sociais. 

22 As teorias do reconhecimento, especialmente desenvolvidas por Axel Honneth, compreendem que 
a construção da identidade e da cidadania está diretamente vinculada ao reconhecimento social em 
esferas como o direito, a moral e a vida social (Honneth, 2003) 
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A prática de judicializar fortalece a cidadania inclusiva, permitindo que sujeitos 

que não conseguem se enxergar no arranjo democrático convencional utilizem o 

Judiciário para alterar decisões governamentais que os afetam. A litigância, portanto, 

não é apenas um balcão de queixas, mas uma forma de participação política que 

busca a eficácia do Estado Social (Ximenes, 2016, p. 619-620). 

Entretanto, esse processo também pode reforçar a individualização das 

demandas sociais, deslocando a luta por direitos do plano coletivo para a esfera 

judicial, o que limita sua capacidade de produzir transformações estruturais nas 

políticas públicas. 

Em conclusão, o impacto simbólico mais relevante da judicialização do BPC é 

o empoderamento dos "invisíveis". Mais do que acesso à justiça, trata-se de um 

desafio para a internalização de valores que viabilizem a transformação social e a 

efetivação dos direitos fundamentais na vida diária (Ximenes, 2016, p. 622). 

 

4.4     Transformações normativas, critério de renda e seus efeitos na 
judicialização 
 

Com base nos textos selecionados o direito, no contexto do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) é caracterizado como um campo em disputa onde 

colidem os imperativos de acumulação do capital e as necessidades de proteção 

social dos trabalhadores idosos. Tal tensionamento deve ser compreendido à luz da 

Constituição Federal de 1988, que institui a assistência social como direito do 

cidadão e dever do Estado. Essa disputa reflete uma "migração do lugar simbólico 

da democracia para o da justiça", na qual o descrédito das instituições políticas 

tradicionais leva o cidadão a buscar no Poder Judiciário a efetivação de direitos 

sociais que são restringidos na esfera administrativa. 

A relação entre a norma jurídica e a interpretação judicial revela um 

descompasso significativo entre a legalidade estrita e a justiça social. Enquanto a 

norma original da LOAS estabelecia o critério rígido de 1/4 do salário-mínimo, o 

INSS, pautado na legalidade administrativa, mantinha uma aplicação inflexível desse 

índice. Esse modelo expressa a lógica de focalização das políticas sociais24. Em 

24 A focalização das políticas sociais refere-se à definição de critérios seletivos de acesso, 
direcionando benefícios a grupos específicos, em contraste com a universalização dos direitos sociais 
(Draibe, 1993). 
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contrapartida, o Poder Judiciário passou a tratar a "miserabilidade" como um 

conceito aberto, cujo conteúdo deve ser preenchido pela análise das minúcias do 

contexto socioeconômico do idoso, permitindo que o benefício seja concedido 

mesmo quando a renda ultrapassa o limite legal se houver comprovação de 

vulnerabilidade por outros meios (Serau Junior; Bastos, 2020, p. 147). 

O acesso real ao benefício é diretamente impactado por essa disparidade 

interpretativa, tornando a via judicial, muitas vezes, o único caminho eficaz para a 

obtenção do BPC. Dados indicam que o percentual de benefícios concedidos 

judicialmente cresceu significativamente, pois o litígio permite uma análise das "reais 

condições de vida", algo ignorado pelo filtro administrativo do INSS. Decisões como 

a do STF no RE 567.985, que reconheceu a insuficiência do critério objetivo de 

renda para aferição da miserabilidade, sem afastar completamente sua validade 

normativa, forçaram uma reconfiguração na avaliação da renda, valorizando 

instrumentos como o Parecer Social em detrimento do cálculo puramente aritmético 

(Simões Neto; Gomes, 2016, p. 496-498). Esse movimento reforça a centralidade do 

princípio da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial. 

Recentemente, a tentativa do legislador de mitigar essa disputa através da Lei 

13.981/202025, busca internalizar a jurisprudência para reduzir a judicialização. No 

entanto, os autores ressaltam que essa mudança normativa pode não encerrar os 

conflitos no campo judicial, uma vez que o magistrado detém o livre convencimento 

motivado26 e pode afastar o novo parâmetro legal se este se mostrar insuficiente 

para garantir o mínimo existencial no caso concreto. Além disso, tais alterações 

normativas não enfrentam os determinantes estruturais da desigualdade social, 

limitando-se a ajustes paramétricos que mantêm a lógica seletiva da política. A 

disputa, portanto, permanece viva enquanto o critério de acesso estiver vinculado a 

indicadores rígidos que não captam a complexidade da vulnerabilidade social (Serau 

Junior; Bastos,  2020, p. 148). 

 

5​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

26 O livre convencimento motivado é o princípio segundo o qual o magistrado forma sua decisão com 
base na livre apreciação das provas, desde que devidamente fundamentada (Brasil, 2015). 
 

25 A Lei nº 13.981/2020 alterou o critério de renda para acesso ao BPC, ampliando o limite de renda 
familiar per capita para até 1/2 salário mínimo. 

35 



 

A presente pesquisa permitiu compreender que a judicialização do Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) constitui um fenômeno complexo e profundamente 

relacionado às contradições estruturais da política de assistência social brasileira. A 

análise da produção científica publicada entre 2015 e 2025 evidencia que a 

judicialização ultrapassa a dimensão estritamente jurídica, expressando os limites da 

capacidade estatal de efetivar direitos sociais em um contexto marcado pela 

focalização das políticas públicas, pela burocratização do acesso à proteção social e 

pela intensificação das desigualdades sociais. Nesse cenário, o recurso ao Poder 

Judiciário consolida-se como estratégia recorrente de garantia de direitos para 

sujeitos que encontram obstáculos administrativos e institucionais no acesso ao 

benefício. 

Os estudos analisados convergem ao demonstrar que o BPC ocupa posição 

central no sistema brasileiro de proteção social, especialmente para idosos e 

pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade. Entretanto, sua 

operacionalização permanece atravessada por mecanismos seletivos, critérios 

restritivos de acesso e procedimentos administrativos que dificultam sua efetivação 

concreta. A burocracia excessiva, a morosidade institucional e a rigidez na aplicação 

dos critérios de elegibilidade submetem os requerentes a situações prolongadas de 

insegurança social e financeira, contribuindo para o crescimento das demandas 

judiciais relacionadas ao benefício. 

A pesquisa também evidenciou um descompasso significativo entre a 

legalidade administrativa e a justiça social. Enquanto a atuação administrativa do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) permanece fortemente vinculada à 

aplicação objetiva e restritiva do critério de renda familiar per capita, o Poder 

Judiciário passou a incorporar interpretações mais amplas acerca da miserabilidade 

social, considerando as condições concretas de vida dos requerentes. Nesse 

processo, decisões judiciais influenciadas pela jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal contribuíram para relativizar parâmetros exclusivamente aritméticos, 

ampliando a centralidade de instrumentos como o Parecer Social e reforçando 

princípios como a dignidade da pessoa humana e o mínimo existencial no campo 

dos direitos socioassistenciais. 

Sob a perspectiva simbólica, a judicialização também se revela como 

mecanismo de reconhecimento e produção de cidadania. Ao recorrer ao Judiciário, 

sujeitos historicamente invisibilizados deixam de ocupar a posição passiva de 
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beneficiários da assistência para afirmarem-se como titulares de direitos. Dessa 

forma, a judicialização produz efeitos que ultrapassam a concessão material do 

benefício, ampliando a visibilidade institucional de demandas sociais frequentemente 

negligenciadas pelas instâncias administrativas e políticas. Contudo, os estudos 

analisados também apontam que esse processo tende a operar predominantemente 

no plano individual, o que limita sua capacidade de promover transformações 

estruturais mais amplas nas políticas públicas. 

Ao mesmo tempo, a literatura evidencia que a expansão da judicialização está 

diretamente relacionada às transformações recentes do sistema de proteção social 

brasileiro. O aumento da demanda pelo BPC revela, em muitos casos, o 

deslocamento de trabalhadores excluídos da proteção previdenciária contributiva 

para a assistência social como alternativa de sobrevivência. Nesse sentido, a 

judicialização expressa não apenas a ampliação do acesso à justiça, mas também 

as consequências de um modelo de proteção social marcado por restrições fiscais, 

seletividade e dificuldades de universalização dos direitos. 

As transformações normativas recentes, especialmente a alteração do critério 

de renda promovida pela Lei nº 13.981/2020, representam avanços importantes na 

ampliação formal do acesso ao benefício. Entretanto, a análise realizada demonstra 

que ajustes normativos isolados não são suficientes para eliminar a judicialização, 

uma vez que a vulnerabilidade social não pode ser reduzida exclusivamente a 

indicadores rígidos de renda. Enquanto persistirem interpretações administrativas 

dissociadas das condições concretas de vida da população usuária da assistência 

social, o Poder Judiciário continuará sendo acionado como instância de mediação da 

justiça social. 

Para o Serviço Social, esse cenário reconfigura significativamente a prática 

profissional, exigindo a produção de análises sociais capazes de ultrapassar leituras 

estritamente burocráticas da pobreza e da vulnerabilidade. A atuação de assistentes 

sociais no campo sócio jurídico passa a ocupar papel estratégico na mediação entre 

direitos sociais, políticas públicas e sistema de justiça, especialmente na elaboração 

de Pareceres Sociais que contribuam para uma compreensão ampliada das 

condições de vida dos requerentes do BPC. 

Dessa forma, conclui-se que a judicialização do BPC apresenta caráter 

contraditório: ao mesmo tempo em que evidencia a fragilidade estrutural da gestão 

pública e os limites da seguridade social brasileira, constitui importante instrumento 
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de resistência, reconhecimento e efetivação de direitos. A superação desse cenário 

exige mais do que alterações pontuais nos critérios de acesso ao benefício, 

demandando o fortalecimento da assistência social enquanto política pública 

universal, sustentada por financiamento adequado, ampliação da capacidade 

administrativa do Estado e compromisso político com a efetivação concreta dos 

direitos sociais. 
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